
PARECER Nº 650, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 711, de 2017
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe obriga as unidades hospitalares públicas estaduais e as unidades privadas conveniadas com o Estado a disponibilizar tratamento para retinoblastoma para crianças de até 5 (cinco) anos.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição, com a emenda então proposta.
Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Saúde, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta, com a emenda sugerida pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
Após exame do projeto, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei nº 16.646, de 11 de janeiro de 2018, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2018 neste Estado, prevê recursos para a Secretaria de Estado da Saúde (órgão 9000), que tem, entre as suas principais atribuições, a de coordenar e dirigir as atividades de assistência à saúde e prestação de serviços na área médica e hospitalar do Estado, bem como a de promover a articulação com outros órgãos de saúde pública ou de assistência social estatal, paraestatal e privada, cuja atuação possa contribuir para a consecução das finalidades do órgão. Com isso, é possível verificar a existência de recursos destinados ao atendimento da ideia veiculada pela propositura.
A emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação deu contornos constitucionais mais rígidos ao projeto, transformando-o em autorizativo. Esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento está de acordo com a alteração proposta, lembrando, inclusive, que, nesse formato, a simples aprovação da propositura não gera nenhum ônus ao Estado até que a Administração Pública, em juízo de oportunidade e conveniência, acolha a ideia proposta. Este é, portanto, mais um motivo para não nos opormos à propositura.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 711, de 2017, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Enio Tatto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda proposta pela CCJR.

Sala das Comissões, em 15/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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